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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
 

1.1. Contratação de serviços de Contratação de seguro para os veículos pertencentes à Frota 
Municipal do Município de Comendador Gomes/MG. 
1.2. A contratação do objeto será conforme condições, quantidades
 e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Veículo Tipo de Veículo  Unitário Global 

1 MODELO CHEVROLET SPIN LT 1.8 8V ECONOFLEX AUT. ANO 2023/2024 PLACA 

QZO3E12 -Descrição: Apólice de seguro para automóvel - Modelo: Modelo Chevrolet Spin Lt 

1.8 8v Econoflex Aut.; ANO FAB./MOD. 2023/2024; Categoria oficial; Placa: QZO3E12. Chassi: 

9BGJJ7520RB120801 

PASSAGEIRO 

/ 

AUTOMOVEL 

 R$3.575,65 R$3.575,65 

2 CHEVROLET SPIN PREMIER 1.8 8V ECONOFLEX ANO 2020/2021 

PLACA FTL4D93 -Descrição: Chevrolet Spin Premier 1.8 8v Econoflex; 

ANO FAB./MOD. 2020/2021; Categoria oficial; Placa: FTL4D93. Chassi: 

9BGJP7520MB169982 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$ 3.575,65 

 

R$3.575,65 

3 ESP/CAMINHONETE/AMBULÂNCIA FIAT/DOBLO CA UNIVIDAS A / ANO 2012/2013 

PLACA OOZ-5619- Modelo Esp/Caminhonete /Ambulância Fiat/Doblo CA Unividas A. Ano 

Fabricação 2012/ Ano Modelo 2013. Categoria oficial. Cor branca. Placa O OZ-5619. 

RENAVAM 00492598088. Chassi 9BD223156D2028662. 

ESP/CAMINH

ONETE/AMBU

LANCIA 

R$2.506,40 R$2.506,40 

4 MODELO FIAT ARGO 1.0 6V FLEX ANO 2022/2022 PLACA RVQ9F07- Modelo: Fiat 

Argo 1.0 6v Flex; ANO FAB./MOD. 2022/2022; Categoria oficial; Placa: RVQ9F07. Chassi: 

9BD358ACNNYL92821 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$2.745,55 R$2.745,55 

5 MODELO FIAT NOVA FIORINO 1.4 8V EVO FLEX ANO 2020/2021 PLACA RFV0D16 -

Descrição: Modelo: Fiat Nova Fiorino 1.4 8v Evo Flex; ANO FAB./MOD. 2020/2021; 

Categoria oficial; Placa: RFV0D16. Chassi: 9BD2651JHM9164941 

ESP/CAMINH

ONETE/AMBU

LANCIA 

R$2.800,00 R$2.800,00 

6  MODELO FIAT TORO CABINE DUPLA FREEDOM 2.0 16V TURBO 4X4 AUT. ANO 

2022/2022 PLACA RVB2G82 -Descrição: Modelo: Fiat Toro Cabine Dupla Freedom 2.0 16v 

Turbo 4x4 Aut.; ANO FAB./MOD. 2022/2022; Categoria oficial. Placa: RVB2G82. Chassi: 

9882261RNNKE83110. 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$2.200,96 R$2.200,96 

7 MODELO FIAT/DUCATO MARIMAR AMB ANO 2016/2016 PLACA QOR-3689 -

Descrição:- Modelo FIAT/DUCATO MARIMAR AMB; ANO FAB./MOD. 16/16, Categoria 

oficial. Cor branca; Placa QOR-3689. RENAVAM: 01158083510. Chassi: 

93W245G3RG2159100. 

ESP/CAMINH

ONETE/AMBU

LANCIA 

R$3.813,32 R$3.813,32 

8 MODELO FIAT/DUCATO MARIMAR AMB ANO 2016/2016 PLACA QPR-2E41 -Descrição: 

- Modelo FIAT/FIORINO GREENCAR AM; ANO FAB./MOD. 18/19, Categoria oficial. Cor 

branca; Placa QPR-2E41. RENAVAM: 01172787848. Chassi: 9BD26512HK9116704 

ESP/CAMINH

ONETE/AMBU

LANCIA 

R$3.813,32 R$3.813,32 

9 MODELO I/FIAT DUCATO GREENCACES ANO 2018/2018 PLACA QPX-1453 -Descrição: - 

Modelo I/FIAT DUCATO GREENCACES; ANO FAB./MOD. 18/18, 

Categoria oficial. Cor branca; Placa QPX-1453. RENAVAM: 01176909409. Chassi: 

3C6EFVFK7JE126351. 

ESP/CAMINH

ONETE/AMBU

LANCIA 

R$3.624,08 R$3.624,08 

10 MODELO RENAULT/M REVESCAP L3H2 ANO 2018/2019 PLACA QPX-1345 -Descrição: -

Modelo RENAULT/M REVESCAP L3H2; ANO FAB./MOD. 18/19, Categoria oficial. Cor 

branca; Placa QPX-1345. RENAVAM: 01176916413. Chassi: 93YMAFEXCKJ664931 

ESP/CAMINH

ONETE/AMBU

LANCIA 

R$4.476,86 R$4.476,86 

11 MODELO ESP/CAMINHONETE/AMBULÂNCIA FIAT/DOBLO ROTAN AMB2 ANO 2012 

PLACA NXX-0941 -Descrição: Modelo Esp/Caminhonete /Ambulância Fiat/Doblo Rotan AMB2. 

Ano Fabricação 2012/ Ano Modelo 2012. Categoria oficial. Cor branca. Placa NXX-0941. 

RENAVAM 00457488891. Chassi 9BD223153C2026030 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$2.506,40 R$2.506,40 

12 MODELO ESP/CAMINHONETE /AMBULÂNCIA FIAT/DOBLO CA UNIVIDAS A / ANO 

2009 PLACA HLF-0870 Descrição: Modelo Esp/Caminhonete /Ambulância Fiat/Doblo CA 

Unividas A. Ano Fabricação 2009/ Ano Modelo 2009. Categoria oficial. Cor branca. Placa 

HLF-0870. RENAVAM 00153911140. Chassi 9BD22315592016054 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$2.230,68 R$2.230,68 

13 MODELO IVECO/FIAT TECTOR 11-190 4X2 E5 ANO 2022/2023 PLACA SYD3J38 -

Descrição: - Modelo: Iveco/Fiat Tector 11-190 4x2 E5; ANO FAB./MOD. 2022/2023; 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$9.108,58 R$9.108,58 
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Categoria oficial; Placa: SYD3J38. Chassi: 93ZA01BDZP8955781 

14 MODELO FIAT MOBI LIKE 1.0 8V FLEX ANO 2023/2024 PLACA SJD8A69 -Descrição: 

Apólice de seguro para automóvel - Modelo: Fiat Mobi Like 1.0 8v Flex; ANO FAB./MOD. 

2023/2024; Categoria oficial; Placa: SJD8A69. Chassi: 9BD341ACZRY902789. 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$2.380,31 R$2.380,31  

15 MODELO CHEVROLET SPIN PREMIER 1.8 8V ECONOFLEX AUT. ANO 2020/2021 

PLACA FWE1E15 -Descrição: Modelo: Chevrolet Spin Premier 1.8 8v Econoflex Aut.; 

ANO FAB./MOD. 2020/2021; Categoria oficial; Placa: FWE1E15. Chassi: 

9BGJP7520MB165825 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$3.575,65 R$3.575,65  

16 MODELO NISSAN/V-DRIVE 16SEDICVT ANO 2020/2021 PLACA FVT4H58 -Descrição: 

Modelo Nissan/V-Drive 16SEDICVT; ANO FAB./MOD. 20/21, Categoria oficial. Cor branca; 

Placa FVT4H58. RENAVAM: 01265853387. Chassi: 94DBCAN17MB200840. 

PASSAGEIRO/

AUTOMOVEL 

R$1.047,95 R$1.047,95  

 

1.3. O custo estimado total da aquisição é de R$ 54.001,36 (cinquenta e quatro mil um real e trinta e 
seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
1.4. O valor informado nesse termo pode diferir do valor informado no Termo de Abertura do 
Processo de Licitação devido ao arredondamento de casas decimais. 
1.5. O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 
trata a Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas 
usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
1.6. Na elaboração da proposta de preço deverão ser observados os preços de referência dos itens, 
constantes deste Termo de Referência, extraídos de pesquisa de preços de mercado (apurados pela Secretaria), 
não devendo os preços ofertados ultrapassarem tais valores, que são tidos como preços máximos. 
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato administrativo, podendo ser prorrogado, conforme lei 14.133/2021. 
1.8. Os itens constantes neste termo não serão destinados exclusivamente à participação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, mas será aplicada margem de preferência, conforme determina a LC 123/06. 
1.9. Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no 
valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 dias a contar data de seu recebimento pelo licitante vencedor, 
independente da quilometragem rodada no período. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero 
quilômetro constante da tabela de referência quando da liquidação do sinistro; 
1.10. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por cento) 
do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. Fica 
vedada a utilização de qualquer outra tabela. 
1.11. Conforme, do Decreto Municipal nº 1541 de 29 de dezembro de 2023, Art. 13 inciso II, fica dispensada 
a realização de estudo técnico preliminar para a realização de dispensa/ contratação direta que não exceda a 100% do 
valor fixado no inciso II do valor doart. 75 da Lei Federal nº 14.133/2022 serviços e compras. 
1.12. O valor final a ser pago sera parcelado em 12 vezes (sem juros). 
1.13. A vingencia dos serviços do seguro sera de 10/08/2024 a 10/08/2025. 

 
1.14.  Da Apólice: 
1.14.1. Deverá ser emitida uma apólice para cada veículo, constando o seguinte:  
1.14.2. Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações; 
1.14.3. Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação; 
1.14.4. Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%; 
1.14.5. Prêmios discriminados por cobertura. 
1.14.6. Limites de indenização por cobertura: 
a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 
I - Valor para indenização de danos materiais: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais); 
II - Valor para indenização de danos pessoais: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais); 
b) Acidente por Passageiro (APP): 
I - Valor para indenização morte por pessoa: 50.000,00 (Cinquenta mil reais); 
II - Valor para indenização invalidez por pessoa: 50.000,00 (Cinquenta mil reais); 
1.14.7. Franquia reduzida; 
1.14.8. 1 A entrega da apólice deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data da 
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assinatura do contrato; 
1.14.9. A LICITANTE VENCEDORA deverá entregar a apólice referente a este Termo de Referência, no Setor de 
Trânsito e Transportes da Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG.   
1.14.10. O recebimento provisório das apólices, para efeito de posterior verificação da sua conformidade, será 
realizado no ato da entrega pela contratada e o recebimento definitivo será realizado mediante termo circunstanciado, no 
prazo de 15 (quinze) dias, pelo Setor de Trânsito e Transportes, contado do recebimento provisório; 
1.14.11.  Para a emissão de 2ª via, emissão de apólice por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, 
classe de bônus, entre outros, 15 (quinze) dias a contar do recebimento do pedido expresso pelo Setor de Patrimônio, 
conforme este Termo de Referência. O fato de a seguradora deixar de entregar a apólice no prazo estipulado não 
invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos neste contrato, da cobertura deste serviço em ocorrências de 
sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas em lei. 

 
1.15. Da Avaria 
1.15.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, não será impeditivo 
para contratação sendo, porém, excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial. 
1.15.2. Após procedimento de recuperação, pela Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG durante a vigência 
do seguro, esta deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da “Cláusula de Avaria”. 
1.15.3. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.  
1.15.4.  Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria previa será desconsiderada quaisquer cláusulas de avaria 
posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

 
1.16.  Do Aviso de Sinistro: 
1.16.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Comendador Gomes 
/MG, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
1.16.2.  A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território 
nacional. 
1.16.3. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a LICITANTE VENCEDORA terá, no máximo, 
05 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser 
executado. 
1.16.4.  Havendo a necessidade de reboque, a LICITANTE VENCEDORA deverá atender em um prazo máximo de 
03 (três) horas após o aviso de sinistro. 

 
1.17. Do Endosso: 
1.17.1.  Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi e placas 
dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste contrato, que apresentarem 
durante o período da vigência do mesmo; 
1.17.2. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido expresso pelo 
Setor de Trânsito e Transportes, de acordo com o este Termo de Referência; 
1.17.3. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG e processadas pela seguradora, mediante endosso, 
aplicando-se as regras constantes dos 6.14 e 6.15 deste Termo de Referência. 

 
1.18. Da Franquia: 
1.18.1. A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
1.18.2.  A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em 
função dos preços propostos (prêmio). 
1.18.3.  Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, sendo consideradas 
as informações e detalhes, constante neste Termo de Referência, podendo ser ofertada, de acordo com análise por 
veículos. 
1.18.4. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pela Prefeitura Municipal 
de Comendador Gomes/MG, prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo; caso a 
concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o 
pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse. 
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1.18.5. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de 
raio e/ou explosão. 
1.18.6. Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora. 
 
1.19. Dos Sinistros: 
1.19.1. Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do 
veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo 
contratante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo 
o território nacional, conforme segue: 
1.19.2. Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros. 
1.19.3. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 
1.19.4. Raios e suas consequências. 
1.19.5. Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por 
terceiros. 
1.19.6. Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 
1.19.7. Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 
1.19.8. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado 
em subsolo. 
1.19.9. Granizo. 
1.19.10. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de 
terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros. 
1.19.11. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 
1.19.12. Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 
1.19.13. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 
a) Chaveiro; 
b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada 
pelo contratante; 
c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou 
furto do veículo. 

 
1.20.  Regulação de Sinistro: 
1.20.1. Ocorrendo sinistro, A LICITANTE VENCEDORA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura. 
1.20.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da LICITANTE 
VENCEDORA, a Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG poderá autorizar a realização de correção do dano, 
devendo a LICITANTE VENCEDORA arcar com o ônus da execução integralmente. 
1.20.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da Prefeitura Municipal 
de Comendador Gomes/MG; 
1.20.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática, sem 
cobrança de prêmio adicional. 
1.20.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço 
ficará totalmente a cargo da Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG, não cabendo, pela Licitante Vencedora, 
quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
1.20.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, 
contados a partir da comunicação deste pela Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG e entrega dos 
documentos pela mesma à CONTRATADA.  
1.20.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a LICITANTE VENCEDORA ficará 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

 
1.21.  Da Indenização: 
1.21.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por 
conta da LICITANTE VENCEDORA. 
1.21.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o 
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sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
1.21.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia 
Licitante Vencedora para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela 
Prefeitura Municipal de Comendador Gomes/MG e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou 
salvar a coisa. 

 
1.22. Da Indenização Integral: 
1.22.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou 
ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
1.22.2. Em caso de indenização integral a LICITANTE VENCEDORA não poderá deduzir, do valor referenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
1.22.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo 
deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade seguradora. 

 
1.23.  Da Inclusão e Substituição 
1.23.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo (s), durante o período da vigência deste 
contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada 
veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou este 
contrato. 
1.23.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio anteriormente 
contratado, a LICITANTE VENCEDORA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada 
proporcionalmente ao período a decorrer. 

 
1.24. DA VISTORIA 
1.24.1. A empresa interessada (nao obrigatorio) em vistoriar os veículos a serem segurados, para fins de obtenção de 
informações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo (estacionamento de cada 
secretaria), em dias úteis, das 07h00m as 13h00m.  
1.24.2. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (34) 99674-0135, junto ao Departamento de 
Compras do Município de Comendador Gomes/MG. 
1.24.3.  A opção da não realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive no tocante à cobertura de 
equipamentos e acessórios. 
1.24.4. A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consoantes com aqueles vigentes no mercado na data de sua 
apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e quaisquer outras despesas inerentes à 
prestação dos serviços, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total relativos aos veículos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justifica-se o presente certame tendo em vista que o município possui frota própria lotada em várias 
secretarias da Administração Pública Municipal de Comendador Gomes/MG. A contratação de cobertura secundária 
busca dar mais segurança ao atendimento e locomoção dos servidores e pessoas transportadas especialmente durante as 
viagens das equipes da saúde.  
2.2. A contratação de seguro objetiva proteger o patrimônio público de risco e eventuais sinistros que podem 
causar enorme dispêndio ao erário e garantir que este órgão seja indenizado na eventual ocorrência de tais sinistros.  
2.3. Os valores máximos de cada item foram definidos através dos orçamentos solicitados pela 
Administração a empresas distintas, que seguem em anexo a este Termo de Referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A contratação de seguros para os três ônibus escolares trará ao município uma proteção financeira 

essencial, cobrindo danos materiais resultantes de acidentes e garantindo que custos de reparação ou substituição dos 

veículos sejam arcados pela seguradora. Além disso, a cobertura de responsabilidade civil protege o município contra 

reivindicações de terceiros por danos materiais e corporais, evitando despesas inesperadas que poderiam impactar 

significativamente o orçamento público. 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMENDADOR GOMES 

www.comendadorgomes.mg.gov.br 
licita@comendadorgomes.mg.gov.br 

CNPJ: 18.449.173/0001-57 
 

Praça Manoel Bertoldo Da Silva, nº 31 – Centro – CEP: 35250-000 – Fone (34) 3423-0100 

6 6 

3.2. A segurança dos estudantes também será amplamente beneficiada, uma vez que o seguro pode incluir 

assistência a passageiros, cobrindo despesas médicas e hospitalares em caso de acidentes, e até mesmo oferecendo 

indenizações por morte ou invalidez em situações mais graves. Isso garante que os alunos recebam atendimento 

imediato e adequado, proporcionando tranquilidade aos pais e responsáveis, que saberão que seus filhos estão em 

veículos protegidos contra diversos riscos. 

3.3. Para a administração pública, a contratação de seguros significa uma gestão de riscos mais eficiente e 

um planejamento orçamentário mais preciso, ao transferir os riscos financeiros para a seguradora. Além disso, a 

cobertura contra roubos, furtos e desastres naturais protege o patrimônio público, enquanto a rápida recuperação de 

serviços após sinistros minimiza interrupções no transporte escolar. Esses fatores, combinados, não apenas cumprem as 

obrigações legais e melhoram a imagem pública da administração, mas também demonstram um compromisso com a 

segurança e bem-estar dos estudantes. 

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos ofertados com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
4.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.6. a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.7. a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
4.8. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
4.9. notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
4.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese do art. 93, §3º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes em futuro Edital e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
5.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
5.3. Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos originais, quando do envio dos mesmos para execução 
dos serviços e devolve-los nas mesmas condições que os recebeu, 
5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte dos produtos; 
5.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
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licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 
5.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e seus anexos. 
5.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao 
fornecimento dos produtos contratados. 
5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 
5.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
5.13. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena de 
devolução da mercadoria entregue. Os produtos rejeitados deverão ser substituídos no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias. 
5.14. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o objeto contratado. 
5.15. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 
expressa anuência da Contratante. 
5.16. Acatar todas as orientações do Município, emanadas pelo fiscal, sujeitando-se à ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
5.17. As entregas dos serviços deverão ser efetuadas de forma contínua, a partir da solicitação e 
realizadas em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
5.18. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
5.19. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5.20. Indicar preposto para representá-la durante a vigência da ata de registro de preço; 
5.21. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de 
suas responsabilidades contratuais; 
5.22. Após a assinatura do contrato, emitir apólices de seguro em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. SUSTENTABILIDADE: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

6.2. SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

6.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO Não haverá exigência de garantia contratual para a aquisição dos produtos, 
uma vez que não se trata de licitação de grande vulto. 

6.4. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da licitação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade da licitação. 

 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A empresa contratada deverá atender aos requisitos exigidos no Edital/Termo de referência nos itens que 
lhe compete, tendo como obrigações principais, que o item ofertado atenda todas as exigências de 
especificação, critérios de sustentabilidade, atendendo as normativas, que couber. 
7.2. A entrega dos serviços deverá ser iniciada imediatamente à assinatura do contrato administrativo. 
7.3. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o objeto contratado. 
7.4. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 
anuência da Contratante. 
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8. GESTÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. O controle da execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, na valoração e gestão nos termos do contrato. 

8.8. Para esta contratação a gestão será exercida por servidores a serem designados por portaria para 
exercerem a função de Fiscal de Contrato, sob a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. CRITÉRIOS MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Do Recebimento 

9.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

9.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

9.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 45 dias úteis. 

9.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

9.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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9.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.2. Do Reajuste e do Reequilibrio 

9.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta. 

9.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante. 

9.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

9.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

9.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9.2.9. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a contratada apresentar documentos (originais ou autenticados 
em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio, seguindo sempre o que determina a Lei, 
bem como: 

9.3. Liquidação 

9.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 o prazo de validade; 

 a data da emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante 

 o período respectivo de execução do contrato; 

 o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
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após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de certidões negativas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município. 

9.4. Prazo de pagamento e forma de pagamento 

9.4.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

9.4.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

9.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.4.4. O pagamento sera divido em 12 vezes. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na modalidade Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

10.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$10,00 (Dez Reais). 

10.3. A empresa deverá comprovar suas Condições de PROPOSTA e HABILITAÇÃO, devendo estar 
enquadrada em região próxima ao Município de Comendador Gomes/MG, deverão apresentar ainda os 
documentos abaixo: 

10.4. Para fins de PROPOSTA deverão apresentar: 

10.4.1. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços 
unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final. 

 

10.5. Para fins de HABILITAÇÃO, o licitante deverá comprovar os requisitos (jurídicos, técnicos, fiscal, 
social, trabalhistas, econômico-financeiro), sendo: 
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10.5.1. Habilitação jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor , devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado. 

b) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor. 

d) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

e) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

10.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMENDADOR GOMES 

www.comendadorgomes.mg.gov.br 
licita@comendadorgomes.mg.gov.br 

CNPJ: 18.449.173/0001-57 
 

Praça Manoel Bertoldo Da Silva, nº 31 – Centro – CEP: 35250-000 – Fone (34) 3423-0100 

12 12 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.5.3. Qualificação Econômica Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante ou 
órgão equivalente, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão. 
 

10.5.4. Qualificação Técnica 

a) Apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa jurídica de direito público 
e ou pessoa jurídica de direito privado, visando a comprovação de execução de objeto similar ao demandado 
em período anterior e de forma satisfatória. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes com as aquisições do objeto desta 
licitação serão informadas na formalização de documentos háveis ou contrato adminsitrativo. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

12.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.9. Fraudar a licitação 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.10.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 
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12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou
 contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.1 e seguintes, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8,, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por COMISSÃO composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
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sobre venha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

12.15. Os critérios e percentuais de multa estarão previstos na Minuta de Contrato Administrativo elaborada 
pelo Setor Jurídico. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Frutal/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta 
contratação. 

 

15. DA SECRETARIA PARTICIPANTE DO PROCESSO 
15.1. Integra esta demanda formalizada por meio do Termo de Referência e Secretaria diversas. 

 

Comendador Gomes/MG, 12 de Julho de 2024 

 

Gustavo Henrique Novato 

Responsável pelo Elaboração 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

OBJETO: Contratação de serviços de Contratação de seguro para os veículos pertencentes à Frota 
Municipal do Município de Comendador Gomes/MG. 

 

 

Considerando que o Termo de Referência contempla elementos suficientes para a adequada caracterização 
do objeto a ser adquirido, APROVO o referido documento para que, obrigatoriamente, seja parte 
integrante do edital a ser elaborado pelo Setor de Licitações. 

 

 

 

Comendador Gomes/MG, 12 de Julho de 2024 

 

 

 
Jeronimo Santana Neto 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL 

 

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE  

E-MAIL  

DADOS DO 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

A empresa acima subscreve a presente, DECLARA, POR ESTE E NA MELHOR FORMA DE 

DIREITO, QUE: 

 

1 - CONHECE E CONCORDA com os termos do Edital e dos respectivos anexos. DECLARA que, 

estão incluídos na proposta todos os custos diretos e indiretos. DECLARA ainda, que acatará 

integralmente quaisquer decisões que venham a ser tomadas pelo Agente de Contratação e Equipe de 

Contratação ou pela Administração, quanto a habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os 

direitos legais de recursos permitidos à licitante.  

 

2 - NÃO EXISTE NENHUM IMPEDIMENTO SUPERVENIENTE no que diz respeito à habilitação/ 

participação para a presente licitação, por não ter ou estar sofrendo nenhuma penalidade no âmbito da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, centralizada e autárquica, não se encontrando em 

concordata ou estado falimentar, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.  

 

3 - NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA NEM SUSPENSA do direito de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, 

regularidade fiscal e econômico-financeira.  

 

4 - Que por este e na melhor forma de direito, que ASSUMIMOS O COMPROMISSO de executar o 

objeto do referido Processo Licitatório, de acordo com as especificações contidas no Edital, assim como 

atendendo as Normas Técnicas e Legislações vigentes cabíveis.  

 

5 - QUE ASSUMIMOS O COMPROMISSO de manter os preços conforme condição expressa em nossa 

Proposta de Preços, incluindo nestes preços todos os custos diretos, indiretos e benefícios necessários à 

perfeita execução do objeto do Edital em questão, tais como: Materiais, equipamentos, mão de obra, 

seguros, encargos trabalhistas e previdenciários, lucros, depreciações e quaisquer outras despesas 

acessórias e necessárias não especificadas no Edital, relativas ao objeto desta licitação.  
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6 - Por este e na melhor forma de direito, que NÃO POSSUÍMOS em nosso quadro societário servidor 

público da ativa, e empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista e por fim nenhum 

tipo de impedimento para celebrar contrato com a prefeitura municipal de Comendador Gomes/MG, ou 

com qualquer entidade da administração pública, ficando em caso positivo, ressalvado à Comissão 

Permanente de Licitações o direito de analisar os fatos para eventual impugnação, observados os termos 

do Edital e dos respectivos documentos e anexos da licitação. 

 

7 - Por fim, DECLARAMOS para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

que NÃO EMPREGAMOS MENOR de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de qualquer trabalho a menores de 16 anos, ( ) salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos de 

idade. 

 

 

Local … / Data …. 

 

 
____________________________________ 

Nome e Assinatura do Profissional 

Representante Legal da Empresa 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE  

E-MAIL  

DADOS DO 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
A empresa a c i m a  d e s c r i t a  DECLARA, para fins de participação na Licitação acima, sob as penas 
da lei, que é considerada: 
 
( ) Microempresa, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar 123/2006; 

( ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

 

 

 

 

Local … / Data …. 

 

 
____________________________________ 

Nome e Assinatura do Profissional 

Representante Legal da Empresa 
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